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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta por ROLAND DG BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO
LTDA. em face de sentença que julgou improcedente o pedido e denegou a ordem em sede
de mandado de segurança, cujo objeto consiste na obtenção de provimento jurisdicional que
determine  a  imediata  liberação  das  mercadorias  importadas,  retidas  pela  autoridade
aduaneira  por  divergência  na  classificação  fiscal,  independentemente  da  prestação  de
garantia.

Em suas razões recursais, a agravante alegou que foi lavrado auto de infração (Processo
Administrativo n.º 11128.722440/2018-39) para a cobrança de IPI, Imposto de Importação,
multa e juros de mora, decorrente de operação de comércio exterior no qual a autoridade
aduaneira divergiu da classificação fiscal atribuída na Declaração de Importação.

Salientou que, embora tenha sido lavrada a autuação, a autoridade aduaneira manteve as
mercadorias  importadas  indevidamente  retidas,  o  que  afronta  a  Súmula  323  do  STF  e
entendimento pacificado do STJ.

Asseverou que o Fisco não pode se utilizar da retenção de mercadorias importada ou da
imposição de caução para sua liberação como forma de compelir o contribuinte a recolher
tributos.

Aduziu  que  o  ato  da  autoridade  impetrada  causa  grave  dano  às  suas  atividades
empresariais.

Salientou que não é objeto do mandado de segurança o mérito das exigências tributárias ou
a controvérsia existente em relação à classificação fiscal dos bens importados, mas sim a
possibilidade  de  se  promover  o  imediato  desembaraço  das  mercadorias  em  questão,
independentemente de qualquer caução dos valores exigidos a título de tributos incidentes
na importação.

Sustentou  que  o  §1º  do  art.  51  do  DL  n.º  67/66  permite  a  liberação  das  mercadorias
independentemente  de  caução,  desde  que  adotadas  as  cautelas  fiscais,  o  que ocorre  na
hipótese em que o auto de infração é lavrado.

Ressaltou  que  a  liberação  das  mercadorias  não  trará  nenhum  prejuízo  à  União  nem
tampouco à discussão em sede administrativa.

Destacou que a retenção das mercadorias configura sanção política, a qual é inadmitida pelo
STF, consoante Súmula 323 e 547 da Suprema Corte.

Pontuou que a conduta da impetrada viola os princípios do devido processo legal e do livre
exercício da atividade econômica (art. 170, parágrafo único).
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A União apresentou contrarrazões.

O Ministério Público Federal se manifestou por se abster de opinar quanto ao mérito da
demanda.

É o relatório. 
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V O T O

Cinge-se a controvérsia à possibilidade de liberação de mercadorias importadas, retidas pela autoridade
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aduaneira por divergência na classificação fiscal, independentemente do pagamento das diferenças tributárias
apontadas ou da prestação de garantia.

No caso concreto, há de se considerar que a retenção da carga importada decorreu unicamente da divergência
na classificação fiscal da mercadoria.

A jurisprudência firmou entendimento no sentido de que, via de regra, a mera irregularidade na classificação
fiscal, caso não evidenciada fraude ou outras ilegalidades que dão ensejo à aplicação de pena de perdimento
de bens, não permite que a autoridade aduaneira condicione a liberação das mercadorias apreendidas ao
pagamento da diferença de tributos relativa à reclassificação.

Contudo, entendo cabível a prestação caução para a liberação das mercadorias, a ser arbitrada pela autoridade
fiscal nos termos da legislação aduaneira.

Com efeito, é possível que o Fisco condicione a liberação da mercadoria retida, pendente do cumprimento de
exigência fiscal, à prestação de caução idônea no montante dos tributos e multas decorrentes da operação de
importação, nos termos do art. 51, parágrafos 1º e 2º, do DL 37/66 e art. 571 do Regulamento Aduaneiro:

Art. 51 - Concluída a conferência aduaneira, sem exigência fiscal relativamente a valor aduaneiro,
classificação ou outros elementos do despacho, a mercadoria será desembaraçada e posta à
disposição do importador. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)

§ 1º - Se, no curso da conferência aduaneira, houver exigência fiscal na forma deste artigo, a
mercadoria poderá ser desembaraçada, desde que, na forma do regulamento, sejam adotadas as
indispensáveis cautelas fiscais. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)

§ 2º - O regulamento disporá sobre os casos em que a mercadoria poderá ser posta à disposição do
importador antecipadamente ao desembaraço. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)

Art. 571. Desembaraço aduaneiro na importação é o ato pelo qual é registrada a conclusão da
conferência aduaneira (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 51, caput, com a redação dada pelo
Decreto-Lei no 2.472, de 1988, art. 2o).

§ 1º Não será desembaraçada a mercadoria: (Redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 2013)

I - cuja exigência de crédito tributário no curso da conferência aduaneira esteja pendente de
atendimento, salvo nas hipóteses autorizadas pelo Ministro de Estado da Fazenda, mediante a
prestação de garantia (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 51, § 1º, com a redação dada pelo
Decreto-Lei nº 2.472, de 1988, art. 2º; e Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 39); e (Redação dada
pelo Decreto nº 8.010, de 2013)

II - enquanto não apresentados os documentos referidos nos incisos I a III do caput do art. 553.
(Redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 2013)

Em idêntico sentido, são os julgados desta Turma: 

DIREITO ADUANEIRO. ADMINISTRATIVO. ERRO NA CLASSIFICAÇÃO DO PRODUTO.
APURAÇÃO DE CRÉDITO DEVIDO. INTERRUPÇÃO DO DESPACHO ADUANEIRO. RETENÇÃO
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DE MERCADORIA IMPORTADA. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência é pacífica no sentido de que no caso de reclassificação tarifária e apuração de
crédito tributário devido, ainda que suspensa a exigibilidade do tributo por questionamento na via
administrativa, a exigência da diferença devida para prosseguimento do despacho aduaneiro não
configura retenção de mercadorias e, consequentemente sanção política.

2. A legislação aduaneira prevê procedimento próprio para nacionalização de importação, devendo
ser observada, em homenagem ao princípio da legalidade, ainda que suspensa a exigibilidade do
crédito tributário.

3. Se o contribuinte não quer aguardar a tramitação regular do procedimento, em observância ao
devido processo legal, pode valer-se da faculdade de pagar ou garantir o crédito tributário
decorrente da reclassificação tarifária.

4. O recolhimento dos tributos, ou, ainda, a prestação de garantia na via administrativa como
condição de procedibilidade para o prosseguimento do despacho aduaneiro não se revela ilegal.

5. Não há falar em violação aos princípios constitucionais do devido processo legal, razoabilidade,
proporcionalidade, livre iniciativa, propriedade, moralidade e eficiência administrativas, bem como
às Súmulas 70, 323 e 547/STF visto não se tratar de apreensão de bens como meio coercitivo para
pagamento de tributos, já que existe previsão na legislação aduaneira, de interrupção do despacho
aduaneiro para regularização nos termos do artigo 570 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto 6.759/2009.

6. Apelação desprovida.

(TRF3, AC 344373 - 0000200-35.2011.4.03.6100, Terceira Turma, Rel. Desembargador Federal
NELTON DOS SANTOS, julgado em 02/06/2016, e-DJF3 Judicial 1: 10/06/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA QUANTO À CLASSIFICAÇÃO FISCAL
DE MERCADORIAS. RETENÇÃO INDEVIDA. EXIGÊNCIA DE TRIBUTOS. PARALISAÇÃO DO
DESPACHO ADUANEIRO. ILEGALIDADE.

1. Não se conhece do agravo de instrumento convertido em retido, cuja reiteração exigida pelo art.
523, §1º, do Código de Processo Civil de 1973 não ocorreu.

2. Afastada a alegação de descabimento da via eleita porquanto, a par da divergência acerca da
correta classificação da mercadoria importada, a ser discutida em via própria, a impetrante
comprovou a violação de seu direito líquido e certo, qual seja, a retenção da mercadoria como meio
para cobrança de tributos.

3. A retenção das mercadorias importadas se deu em razão de divergência entre a classificação fiscal
adotada pelo importador e a considerada correta pela Receita Federal, uma vez que discordam a
respeito da inclusão ou não dos livros com brinquedos no conceito de quebra-cabeças.

4. A revisão e conferência da documentação e dos bens importados encontra previsão legal, sendo,
ainda, a apreensão de bens pela autoridade alfandegária, justificável em determinadas situações e
por prazo determinado, decorrência de seu poder de polícia e atividade de agente de fiscalização
tributária.
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5. Encontrando-se a mercadoria suficientemente descrita e com todos os elementos necessários à sua
identificação e ao enquadramento tarifário existente, há a possibilidade de sua alteração pelo Fisco,
independentemente da atuação da contribuinte, lavrando-se o respectivo auto para a exigência dos
tributos eventualmente devidos, o que pode ocorrer sem a necessidade de retenção das mercadorias.

6. A retenção da mercadoria como meio para a exigência dos impostos e multas correspondentes é
vedada nos termos da Súmula nº 323 do Supremo Tribunal Federal.

7. A dúvida acerca da correta classificação não poderá obstar a liberação do bem, podendo o Fisco
exigir, se for o caso, para a entrega da mercadoria, a correspondente caução.

8. A interrupção do despacho aduaneiro, equivale ao ato administrativo de apreensão de bens,
porquanto não importa o nome que se dê para a hipótese, a consequência, para ambos os casos, é a
privação indevida, ao proprietário, dos bens que lhe pertencem, o que é ilegal.

9. Agravo não conhecido. Apelação desprovida.

(TRF3, AC 317523 - 0025037-62.2008.4.03.6100, Terceira Turma, Rel. Desembargador Federal
NELTON DOS SANTOS, julgado em 22/09/2016, e-DJF3 Judicial 1: 30/09/2016)

Quanto a essa questão, mostra-se manifestamente descabida a aplicação da Súmula n. 323 do Supremo
Tribunal Federal, a qual não foi editada sob a perspectiva da análise da legislação aduaneira, tampouco da
imperiosa necessidade de proteção de valores constitucionais os quais constituem o fundamento do controle
do comércio exterior que impõe condições para a introdução de mercadorias no mercado nacional.

A propósito, pertinente destacar o seguinte julgado desta Turma, perfilhando idêntico entendimento: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO
DE DESPACHO ADUANEIRO. DIVERGÊNCIA DE CLASSIFICAÇÃO
TARIFÁRIA. DESEMBARAÇO DE MERCADORIA MEDIANTE CAUÇÃO. POSSIBILIDADE.
SÚMULA 323 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INAPLICABILIDADE. MANDAMUS
RESTRITO ÀS IMPORTAÇÕES RELATADAS NA IMPETRAÇÃO. 1.Versando a espécie sobre
paralisação de despacho aduaneiro, nos termos do Decreto 6.759/2009, afasta-se a aplicação da
Súmula 323 do Supremo Tribunal Federal, vez que não se trata de apreensão de mercadoria.
Precedente do Superior Tribunal de Justiça. 2. Mesmo que, sob enfoque eficacial, a medida fosse
entendida como equivalente à apreensão, não se chegaria à conclusão diversa. Com efeito, o datado
verbete (editado há mais de cinquenta anos, anteriormente, portanto, ao Código Tributário
Nacional, ao Decreto-Lei 37/1966 e ao Decreto-Lei 1.455/1976, que presentemente regem a
matéria) tem por escopo obstar efetiva retenção ou apreensão de mercadoria, sem embasamento
hierárquico-normativo suficiente (como era o caso discutido no RE 39.933, vértice da súmula
referida, que não tratava de direito aduaneiro, mas, sim, de taxa municipal indenizatória por
despesas com rodovias), para exigir-se o pagamento de tributo. No caso dos autos, contudo, a
paralisação do despacho aduaneiro para pagamento, discussão ou caucionamento de crédito
administrativo ou tributário tem lastro normativo expresso, recepcionado pela Constituição, com
estatura de legislação ordinária federal (artigo 51, §§1º e 2º, do Decreto-lei 37/1966, e artigo 39 do
Decreto-Lei 1.455/1976), a afastar o enquadramento da conduta como ilegalmente
coercitiva. Precedentes desta Corte. 3. O prosseguimento do despacho aduaneiro prescinde, a rigor,
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de pagamento do tributo exigido, já que, nos casos em que o único óbice ao desembaraço
aduaneiro for a existência de crédito em aberto a favor da Administração, o procedimento pode ser
concluído mediante a apresentação de simples garantia, nos termos da Portaria 389/1976 do
Ministério da Fazenda (sendo admitidas para tal fim, inclusive, fianças-bancárias). Desta feita, não
há que se dizer ser imposta a quitação das diferenças que a autoridade aduaneira entende devidas,
para fim de conclusão do despacho aduaneiro. 4. À proporção em que o mandado de segurança
resguarda direito líquido e certo frente à coação ilegal já ocorrida ou iminente, não é possível a
concessão de ordem abstrata para eventos futuros indefinidos, tampouco o alargamento de seu
escopo durante o processamento do feito, para que abarque alegadas novas coações congêneres às
inicialmente especificadas ao Juízo. 5. Recurso desprovido.

(TRF3, Ap 00078724320154036104, Terceira Turma, Rel. Desembargador Federal CARLOS MUTA,
e-DJF3 Judicial 1: 13/09/2017) 

Consigno, ademais, ser irrelevante o fato de ter o contribuinte apresentado manifestação de inconformidade
em relação às exigências fiscais impostas. Isso porque a prestação de caução consiste em etapa inserida no
devido processo legal - plenamente justificável em vista à necessidade de proteger a higidez do comércio
exterior - que viabiliza ao importador a liberação antecipada de sua mercadoria retida motivadamente pela
autoridade aduaneira, caso não se pretenda aguardar a conclusão do procedimento especial de controle.

No mesmo sentido, já decidiu esta Turma:

DIREITO ADUANEIRO. REVISÃO DE CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. CANAL CINZA. DESPACHO
ADUANEIRO INTERROMPIDO. IMPUGNAÇÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. LIBERAÇÃO.
CAUÇÃO. DEVIDO PROCESSO LEGAL.

1. O mandado de segurança não discute a questão da classificação tarifária correta para o caso
concreto, mas apenas a retenção das mercadorias, ao argumento de que configura coação dirigida
ao pagamento de tributo, vedada pela jurisprudência (Súmula 323/STF).

2. Não se trata de apreensão de bens como meio coercitivo para pagamento de tributos, já que existe
previsão na legislação de interrupção do despacho aduaneiro para regularização nos termos do
artigo 570 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto 6.759, de 05/02/2009. Apurada a
existência de crédito tributário a ser satisfeito, o contribuinte pode manifestar inconformidade,
após o que cabe à autoridade efetuar o lançamento, aguardando as providências do importador, o
qual pode efetuar pagamento para que prossiga o despacho aduaneiro.

3. Caso em que a DI 15/0350578-4, relativa à mercadoria retida, foi registrada no SISCOMEX,
mantida a classificação tarifária pelo contribuinte, apesar da solicitação de retificação, após
verificação física, com despacho aduaneiro interrompido e seleção de tais bens para o canal cinza de
conferência aduaneira.

4. Os elementos constantes dos autos permitem concluir que a autoridade alfandegária entendeu
incorreta a classificação fiscal NCM atribuída pela impetrante, o que ensejaria tributação
complementar, através da constituição de ofício, conforme dispõe o artigo 42, §§ da IN 680/2009.

5. Não se trata de mera retenção de mercadorias como condição para adimplemento de tributo, até
porque a legislação prevê procedimento próprio de nacionalização de importação. Se o contribuinte
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não quer aguardar a tramitação regular do procedimento, em observância ao devido processo legal,
por quaisquer motivos que sejam, pode valer-se da faculdade de pagar ou garantir o crédito
tributário decorrente da reclassificação aduaneira.

6. Apelação e remessa oficial providas.

(TRF3, AC 360898 - 0004318-03.2015.4.03.6104, Terceira Turma, Rel. Desembargador Federal
CARLOS MUTA, julgado em 07/06/2017, e-DJF3 Judicial 1: 21/06/2017) 

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto. 

O Senhor Desembargador Federal Nelton dos Santos: No caso dos autos, a
impetrante pretende a liberação de mercadorias importadas, retidas pela autoridade aduaneira por

divergência na classificação fiscal, independentemente do pagamento das diferenças tributárias
apontadas ou da prestação de garantia.

A revisão e conferência da documentação e dos bens importados encontra previsão legal, sendo,
ainda, a apreensão de bens pela autoridade alfandegária, justificável em determinadas situações e
por prazo determinado, decorrência de seu poder de polícia e atividade de agente de fiscalização

tributária.

In casu, o procedimento adotado pelo Fisco retendo bens, em virtude de divergência na
classificação fiscal adotada, como meio para a exigência dos impostos e multas correspondentes,

é vedado nos termos da Súmula n.º 323 do STF, verbis:

Súmula 323: É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para pagamento de
tributos.
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Neste sentido, já decidiu esta E. Corte. Vejam-se:

"TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. DIVERGÊNCIA QUANTO À CLASSIFICAÇÃO FISCAL DE
MERCADORIA. RETENÇÃO INDEVIDA. EXIGÊNCIA DE TRIBUTOS. PARALISAÇÃO DO
DESPACHO ADUANEIRO. ILEGALIDADE CONFIGURADA. 1. A retenção de mercadoria

importada se deu em razão de divergência entre a classificação fiscal dos jogos de videogame no
conceito de software. 2. As autoridades fiscais, na esteira da decisão proferida pela Suprema

Corte, no RE 176.626/SP, posteriormente reiterada no RE 199.464-9/SP, vem entendendo que o
software sob medida, elaborado sob encomenda do usuário final, constitui um serviço tipificado na
lista anexa à Lei Complementar nº 116/2003. Por outro lado, a aquisição de software de prateleira,

elaborado para comercialização genérica, é tratada como uma aquisição de mercadoria. 3. A
apreensão de bens pela autoridade é justificável, quando houver indícios de equívoco na
classificação tarifária. Incabível, no entanto, a manutenção da apreensão em virtude de
divergência na classificação fiscal adotada, como meio para a exigência dos impostos

correspondentes. 4. Encontrando-se a mercadoria corretamente descrita e com todos os
elementos necessários à sua identificação e ao enquadramento tarifário existente, há a

possibilidade de sua alteração pelo Fisco, independentemente, lavrando-se o respectivo auto para
a exigência dos tributos eventualmente devidos. Estes questionamentos não podem obstar a

liberação do bem, se tornará ilegal e passível de correção judicial, se for o caso. 5. Considerando
que não restou demonstrada nos autos qualquer ilegalidade na importação dos bens, deve ser
mantida a sentença que determinou a liberação das mercadorias. 6. Apelação e remessa oficial
não providas." (AMS 00066235120114036119, DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR,
TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/05/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA QUANTO À CLASSIFICAÇÃO FISCAL
DE MERCADORIAS. RETENÇÃO INDEVIDA. EXIGÊNCIA DE TRIBUTOS. PARALISAÇÃO DO

DESPACHO ADUANEIRO. ILEGALIDADE CONFIGURADA. REMESSA OFICIAL DESPROVIDA.
1. A retenção das mercadorias importadas pelo impetrante se deu em razão de divergência entre a

classificação fiscal adotada por este e a considerada correta pela Receita Federal, uma vez que
discordam a respeito da inclusão ou não dos jogos de videogame no conceito de software. 2. O
desembaraço é atribuição da autoridade administrativa que, no seu mister, aplicando o direito,
deve enquadrar a mercadoria, dentro do regime aduaneiro em vigor, de modo a viabilizar uma

eventual exigência tributária. Ato administrativo com conseqüências jurídicas para o contribuinte,
posto que, o desembaraço do bem sem qualquer ressalva, implica na homologação expressa do

ato pela administração, com ele aquiescendo e validando-o. 3. A apreensão de bens pela
autoridade é justificável em determinadas situações e por prazo determinado, desde que

imprescindíveis para o seu posterior desembaraço, como, por exemplo, para serem periciadas,
destinadas a uma correta valoração, classificação tarifária ou, ainda, no caso de conhecimento de
fato ou da existência de indícios que requeiram a necessidade de sua verificação. 4. Na hipótese
vertente, verifica-se que o Fisco manteve a mercadoria apreendida em virtude de divergência na

classificação fiscal adotada, como meio para a exigência dos impostos correspondentes, conforme
se observa da Intimação EQDEI Nº 195/10, o que é vedado nos termos da Súmula nº 323 do

Supremo Tribunal Federal. 5. Encontrando-se a mercadoria corretamente descrita e com todos os
elementos necessários à sua identificação e ao enquadramento tarifário existente, há a

possibilidade de sua alteração pelo Fisco, independentemente da atuação da contribuinte,
lavrando-se o respectivo auto para a exigência dos tributos eventualmente devidos. 6. Tais
questionamentos não poderão obstar a liberação do bem, ainda que seja mediante caução,

conforme dispõe a lei, pois agindo assim, ou seja, retendo-se o bem, o ato, até então legítimo, se
tornará ilegal e passível de correção judicial. 7. Tendo em vista que não restou demonstrada nos
autos qualquer ilegalidade na importação dos bens, remanescendo apenas a divergência acerca
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da classificação fiscal adotada, deve ser mantida a sentença que determinou a liberação das
mercadorias, ressalvando-se o direito do Fisco de autuar e lançar os tributos que entende devidos,

na classificação que considerou correta de acordo com a descrição feita pela impetrante. 8.
Remessa oficial desprovida."(REOMS 00180026520104036105, JUÍZA CONVOCADA ELIANA

MARCELO, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/02/2014
..FONTE_REPUBLICACAO:.)

“AÇÃO ORDINÁRIA - DIREITO TRIBUTÁRIO E ADUANEIRO - INFORMAÇÃO INEXATA EM
DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO - MULTA PREVISTA NO ARTIGO 711, INCISO III, DO

DECRETO N.º 6.759/2009 - RETENÇÃO DA MERCADORIA: IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 323,
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 1. O pedido é de

anulação da multa prevista no artigo 711, inciso III, do Decreto n.º 6.759/2009 (Regulamento
Aduaneiro): "Art. 711. Aplica-se a multa de um por cento sobre o valor aduaneiro da mercadoria
(Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 84, caput; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 69, § 1º):

(...)III - quando o importador ou beneficiário de regime aduaneiro omitir ou prestar de forma inexata
ou incompleta informação de natureza administrativo-tributária, cambial ou comercial necessária à
determinação do procedimento de controle aduaneiro apropriado." 2. No caso, o preenchimento

inexato da declaração de importação - fato incontroverso - configura o pressuposto fático de
incidência da sanção pecuniária. 3. A existência, ou não, de prejuízo financeiro do Fisco e a
intenção do infrator são fatores irrelevantes à tipificação da conduta (artigo 136, do Código

Tributário Nacional). Precedente do Superior Tribunal de Justiça. 4. A Súmula n.º 323, do Supremo
Tribunal Federal: "É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para

pagamento de tributos." 5. A retenção de mercadorias não é medida adequada para coagir o
importador ao pagamento de tributos ou multas, mas, sim, providência acautelatória, destinada a
garantir efetividade à atividade fiscalizatória. 6. Se ausentes outros impedimentos à liberação da
mercadoria, o ato de retenção não se sustenta. 7. Apelação e remessa necessária parcialmente

providas.” (ApReeNec 00119891920114036104, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 -
SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/07/2018 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. RECLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. INEXISTÊNCIA DE

LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO. LIBERAÇÃO DAS MERCADORIAS (DI Nº
16/0769425-7). DESNECESSIDADE DE PRESTAÇÃO DE GARANTIA. A FAZENDA PÚBLICA

DISPÕE DE MEIOS PRÓPRIOS PARA COBRANÇA. 1. No caso vertente, a impetrante importou
mercadoria selecionada pela Fiscalização da Receita Federal do Brasil para conferência

aduaneira. A controvérsia cinge-se à possibilidade de liberação de mercadorias objeto do DI nº
16/0769425-7 que se encontram em processo de importação sem a prestação de garantia. 2. A

Fazenda Pública tem os meios próprios e eficazes para a cobrança de tributos e das demais
despesas acessórias, mostrando-se desarrazoada a medida adotada de retenção da mercadoria

enquanto se aguarda a prestação de garantia, sendo possível, no presente caso, a aplicação
analógica da Súmula n.º 323 do Supremo Tribunal Federal. 3. Inexistindo fraude no procedimento
de importação e não sendo a mercadoria em questão de importação proibida, mostra-se correta a

liberação dos bens importados sem a necessidade de prestação de garantia ou imediato
recolhimento dos tributos e das multas devidas, que devem ser apurados durante o procedimento

administrativo fiscal. 4. Agravo de instrumento provido e agravo interno prejudicado.” (AI
00156215620164030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 -

SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/04/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)
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Com efeito, encontrando-se a mercadoria suficientemente descrita e com todos os elementos
necessários à sua identificação e ao enquadramento tarifário existente, há a possibilidade de sua

alteração pelo Fisco, independentemente da atuação da contribuinte, lavrando-se o respectivo
auto para a exigência dos tributos eventualmente devidos, o que pode ocorrer sem a necessidade

de retenção das mercadorias.

Desse modo, não se vislumbra motivo plausível para a não liberação das mercadorias, cabendo
ao Fisco lançar mão dos meios ordinários de cobrança para obtenção do pretenso crédito.

Frise-se, ainda, que a Administração possui diversos mecanismos para a cobrança do suposto
débito tributário, revelando-se ilegal a retenção da mercadoria tal como se desenhou no presente

caso.

Assim, não havendo discussão acerca de fraude no procedimento de importação e não sendo a
mercadoria em questão de importação proibida, é desnecessária a prestação de garantia ou

imediato recolhimento de tributos ou multas, cuja apuração deve ocorrer durante o procedimento
administrativo fiscal.

Ante o exposto, dou provimento à apelação a fim de assegurar à apelante a liberação das
mercadorias descritas na Declaração de Importação nº 18/1412319-0, independentemente da

prestação de garantia.

É como voto.

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO:

Colhe-se dos autos que a divergência se deu tão somente em relação ao enquadramento da NCM, estando
congruentes as demais informações relativas aos produtos importados.

Não parece que a apelante tenha buscado burlar a legislação de regência ou as regras aduaneiras correlatas. 

Tenha-se em vista que a retenção de mercadorias acarreta diversos danos ao fabricante, que, além de ver
inviabilizada a sua atividade e giro, é obrigado a arcar com os custos de custódia e armazenamento decorrentes

da retenção pela autoridade administrativa. A demora pode, neste caso concreto, acarretar a ineficácia da
medida. 

Não se olvide, ademais, ser inviável a retenção de mercadorias para fins de pagamento de eventuais tributos,
conforme verbete da Súmula 323 do C. Supremo Tribunal Federal, verbis:

Súmula 323: É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para pagamento de
tributos. 

Sobre o tema, seguem precedentes desta E. Corte:

AÇÃO ORDINÁRIA - DIREITO TRIBUTÁRIO E ADUANEIRO - INFORMAÇÃO
INEXATA EM DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO - MULTA PREVISTA NO ARTIGO 711,

INCISO III, DO DECRETO N.º 6.759/2009 - RETENÇÃO DA MERCADORIA:
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IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 323, DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL -
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 1. O pedido é de anulação da multa prevista
no artigo 711, inciso III, do Decreto n.º 6.759/2009 (Regulamento Aduaneiro): "Art. 711.

Aplica-se a multa de um por cento sobre o valor aduaneiro da mercadoria (Medida
Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 84, caput; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 69, § 1º):
(...)III - quando o importador ou beneficiário de regime aduaneiro omitir ou prestar de
forma inexata ou incompleta informação de natureza administrativo-tributária, cambial

ou comercial necessária à determinação do procedimento de controle aduaneiro
apropriado." 2. No caso, o preenchimento inexato da declaração de importação - fato

incontroverso - configura o pressuposto fático de incidência da sanção pecuniária. 3. A
existência, ou não, de prejuízo financeiro do Fisco e a intenção do infrator são fatores

irrelevantes à tipificação da conduta (artigo 136, do Código Tributário Nacional).
Precedente do Superior Tribunal de Justiça. 4. A Súmula n.º 323, do Supremo Tribunal

Federal: "É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para
pagamento de tributos." 5. A retenção de mercadorias não é medida adequada para

coagir o importador ao pagamento de tributos ou multas, mas, sim, providência
acautelatória, destinada a garantir efetividade à atividade fiscalizatória. 6. Se ausentes
outros impedimentos à liberação da mercadoria, o ato de retenção não se sustenta. 7.

Apelação e remessa necessária parcialmente providas.

(ApReeNec 00119891920114036104, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3
- SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/07/2018 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. RECLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. INEXISTÊNCIA DE

LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO. LIBERAÇÃO DAS MERCADORIAS (DI Nº
16/0769425-7). DESNECESSIDADE DE PRESTAÇÃO DE GARANTIA. A FAZENDA

PÚBLICA DISPÕE DE MEIOS PRÓPRIOS PARA COBRANÇA. 1. No caso vertente, a
impetrante importou mercadoria selecionada pela Fiscalização da Receita Federal do

Brasil para conferência aduaneira. A controvérsia cinge-se à possibilidade de liberação
de mercadorias objeto do DI nº 16/0769425-7 que se encontram em processo de

importação sem a prestação de garantia. 2. A Fazenda Pública tem os meios próprios e
eficazes para a cobrança de tributos e das demais despesas acessórias, mostrando-se

desarrazoada a medida adotada de retenção da mercadoria enquanto se aguarda a
prestação de garantia, sendo possível, no presente caso, a aplicação analógica da

Súmula n.º 323 do Supremo Tribunal Federal. 3. Inexistindo fraude no procedimento de
importação e não sendo a mercadoria em questão de importação proibida, mostra-se
correta a liberação dos bens importados sem a necessidade de prestação de garantia
ou imediato recolhimento dos tributos e das multas devidas, que devem ser apurados

durante o procedimento administrativo fiscal. 4. Agravo de instrumento provido e
agravo interno prejudicado.

(AI 00156215620164030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO
YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/04/2017

..FONTE_REPUBLICACAO:.)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA QUANTO À
CLASSIFICAÇÃO FISCAL DE MERCADORIAS. RETENÇÃO INDEVIDA. EXIGÊNCIA
DE TRIBUTOS. PARALISAÇÃO DO DESPACHO ADUANEIRO. ILEGALIDADE. 1. Não
se conhece do agravo de instrumento convertido em retido, cuja reiteração exigida pelo
art. 523, §1º, do Código de Processo Civil de 1973 não ocorreu. 2. Afastada a alegação

de descabimento da via eleita porquanto, a par da divergência acerca da correta
classificação da mercadoria importada, a ser discutida em via própria, a impetrante

comprovou a violação de seu direito líquido e certo, qual seja, a retenção da
mercadoria como meio para cobrança de tributos. 3. A retenção das mercadorias

importadas se deu em razão de divergência entre a classificação fiscal adotada pelo
importador e a considerada correta pela Receita Federal, uma vez que discordam a

respeito da inclusão ou não dos livros com brinquedos no conceito de quebra-cabeças.
4. A revisão e conferência da documentação e dos bens importados encontra previsão
legal, sendo, ainda, a apreensão de bens pela autoridade alfandegária, justificável em
determinadas situações e por prazo determinado, decorrência de seu poder de polícia

e atividade de agente de fiscalização tributária. 5. Encontrando-se a mercadoria
suficientemente descrita e com todos os elementos necessários à sua identificação e
ao enquadramento tarifário existente, há a possibilidade de sua alteração pelo Fisco,
independentemente da atuação da contribuinte, lavrando-se o respectivo auto para a
exigência dos tributos eventualmente devidos, o que pode ocorrer sem a necessidade

de retenção das mercadorias. 6. A retenção da mercadoria como meio para a exigência
dos impostos e multas correspondentes é vedada nos termos da Súmula nº 323 do
Supremo Tribunal Federal. 7. A dúvida acerca da correta classificação não poderá
obstar a liberação do bem, podendo o Fisco exigir, se for o caso, para a entrega da

mercadoria, a correspondente caução. 8. A interrupção do despacho aduaneiro,
equivale ao ato administrativo de apreensão de bens, porquanto não importa o nome

que se dê para a hipótese, a consequência, para ambos os casos, é a privação
indevida, ao proprietário, dos bens que lhe pertencem, o que é ilegal. 9. Agravo não

conhecido. Apelação desprovida.

(Ap 00250376220084036100, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS
SANTOS, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/09/2016

..FONTE_REPUBLICACAO:.)

No caso, como visto, determinou-se à apelante tão somente a reclassificação, com o consequente recolhimento
dos tributos devidos e multa. Não se vislumbra motivo plausível para a não liberação das mercadorias, cabendo

ao Fisco lançar mão dos meios ordinários de cobrança para obtenção do pretenso crédito. 

Nesse passo, não havendo discussão acerca de fraude no procedimento de importação e não sendo a
mercadoria em questão de importação proibida, é desnecessária a prestação de garantia ou imediato

recolhimento de tributos ou multas, cuja apuração deve ocorrer durante o procedimento administrativo fiscal. 

Ante o exposto, divirjo da e. Relatora para dar provimento à apelação a fim de assegurar à apelante a liberação
das mercadorias descritas na Declaração de Importação nº 18/1412319-0, independentemente da prestação de

garantia. 

É o voto. 

E M E N T A
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DIREITO  ADUANEIRO.  MERCADORIA  RETIDA  POR  DIVERGÊNCIA  DA
CLASSIFICAÇÃO  FISCAL.  LIBERAÇÃO  MEDIANTE  PRESTAÇÃO  DE  CAUÇÃO.
POSSIBILIDADE. SÚMULA 323 DO STF. INAPLICABILIDADE.

1. Caso concreto em que a retenção da carga importada decorreu unicamente da divergência
na classificação fiscal da mercadoria.

2. Cabível a liberação dos bens desde que prestada caução, a ser arbitrada pela autoridade
fiscal nos termos da legislação aduaneira. Com efeito, é possível que o Fisco condicione a
liberação da mercadoria retida, pendente do cumprimento de exigência fiscal, à prestação
de  caução  idônea  no  montante  dos  tributos  e  multas  decorrentes  da  operação  de
importação,  nos  termos  do  art.  51,  parágrafos  1º  e  2º,  do  DL  37/66  e  art.  571  do
Regulamento Aduaneiro.

3.  Na  hipótese,  manifestamente  descabida  a  aplicação  da  Súmula  n.  323  do  Supremo
Tribunal  Federal,  a  qual  não  foi  editada  sob  a  perspectiva  da  análise  da  legislação
aduaneira, tampouco da imperiosa necessidade de proteção de valores constitucionais os
quais constituem o fundamento do controle do comércio exterior que impõe condições para
a introdução de mercadorias no mercado nacional. Precedente da Turma.

4. Irrelevante o fato de ter o contribuinte apresentado manifestação de inconformidade em
relação às exigências fiscais impostas. Isso porque a prestação de caução consiste em etapa
inserida  no  devido  processo  legal  -  plenamente  justificável  em  vista  à  necessidade  de
proteger a higidez do comércio exterior - que viabiliza ao importador a liberação antecipada
de sua mercadoria retida motivadamente pela autoridade aduaneira, caso não se pretenda
aguardar a conclusão do procedimento especial de controle.

5. Apelação desprovida.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, Prosseguindo o julgamento,
a Turma, por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, vencidos os
Des.  Fed.  NELTON DOS SANTOS e  ANTONIO CEDENHO, que  lhe davam provimento.,  nos
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
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